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1. INTRODUÇÃO 

 A Secretaria do Tribunal Permanente de Revisão disponibiliza um novo 
resumo técnico-jurídico da série Jurisprudência sobre o laudo N° 1/2007 
do Tribunal Permanente de Revisão que analisou o pedido da República 
Argentina sobre excesso na aplicação de medidas compensatórias impostas 
pela República Oriental do Uruguai no Decreto N°142/20071 de 17 de abril 
de 2007 por descumprimento da sentença arbitral nas decisões emitidas 
1/2005 e esclarecimento 1/2006 na controvérsia “Proibição de importação 
de pneus remondados do Uruguai” imposta pela República Argentina 
com base na lei N° 25626.2 promulgada no dia 8 de agosto de 2002.

Este novo número elaborado em conjunto pelo Centro Mercosul 
de Promoção do Estado de Direito (CMPED) com a colaboração 
da Área Jurídica, Biblioteca e Arquivo de Documentos, Secretaria e 
Administração e Informática e Banco de Dados da ST, e que exerce 
como principal responsável pelo cumprimento das funções atribuídas.3 

1 Uruguai. Presidência da República. Decreto 142/2007. Disponível em: https://www.impo.com.uy/
bases/decretos/142-2007

2 É proibida a importação de determinadas mercadorias incluídas na Nomenclatura Comum do 
Mercosul e individualizadas e classificadas no Sistema Harmonizado de Designação e Codificação 
de Mercadorias. Sancionado o dia 17 de julho de 2002 e promulgado no dia 8 de agosto de 2002.

3 1) Trabalhos de investigação relacionados com a promoção do Estado de Direito, democracia, 
direitos humanos e liberdades fundamentais nos processos de integração regional com ênfase 
no mecanismo de solução de controvérsias do Mercosul. 2) Difusão através da realização de 
cursos, conferências, seminários, foros, publicações, reuniões de acadêmicos, representantes 
governamentais e representantes da sociedade civil. 3) Cursos de capacitação, programas de 
intercâmbio, oferta de bolsas de estudo dirigidas a profissionais, em função do seu orçamento e 
convênios que facilitem estas atividades.4) Um espaço na página web do TPR, para promover os 
trabalhos, convocatórios, cursos, seminários, congressos, etc. 5) Um espaço especializado destinado 
às publicações diversas que derivem do CMPED dentro da biblioteca da STPR, como também a 
aquisição de bibliografia específica em temas relacionados com a promoção do Estado de Direito, 
democracia, direitos humanos e liberdades fundamentais nos processos de integração regional, 
arbitragem, solução de controvérsias; com ênfase no Mercosul..

https://www.impo.com.uy/bases/decretos/142-2007
https://www.impo.com.uy/bases/decretos/142-2007
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2.1.  FICHA TÉCNICA

LAUDO: Solicitação de pronunciamento apresentado pela República 
Argentina sobre o excesso na aplicação das medidas compensatórias com relação 
ao laudo arbitral ditado por este ente no dia 20 de dezembro de 2005 na controvérsia 
“proibição de importação de pneus recauchutados procedentes do Uruguai”

DATA DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO: 3 de maio de 2007

DATA DA EMISSÃO DO LAUDO: 8 de junho de 2007

PARTES: Recorrente República Argentina

ÁRBITROS: Dr. Nicolás Eduardo Becerra, pela Argentina, Dr. Ricardo 
Olivera, por Uruguai, e Dr. Wilfrido Fernández de Brix de Paraguai como presidente 
na controvérsia.

NORMATIVA APLICADA NO LAUDO:  

* Artigo 31 do Protocolo de Olivos

Faculdade de aplicar medidas compensatórias 1. Se um Estado parte na 
controvérsia  não cumpre totalmente ou parcialmente o laudo do Tribunal 
Arbitral, a outra parte na controvérsia terá a  faculdade, durante o prazo de 
um (1) ano, contado a partir do dia seguinte ao vencimento do prazo referido 
no artigo 29.1, e independentemente de recorrer aos procedimentos do artigo 
30, de iniciar a aplicação de medidas compensatórias temporárias, tais como 
a suspensão de concessões ou outras obrigações equivalentes, tendentes 
a obter o cumprimento do laudo. 2. O Estado Parte beneficiado pelo laudo 
procurará, em primeiro lugar, suspender as concessões ou obrigações 
equivalentes no mesmo setor ou setores afetados. No caso que considere 
impraticável ou ineficaz a suspensão no mesmo setor, poderá suspender 

concessões ou obrigações em outro setor, devendo indicar as razões que 

2. APRESENTAÇÃO E RESUMO GENERAL DO 
LAUDO
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fundamentam essa decisão. 3. As medidas compensatórias a serem tomadas 
deverão ser informadas formalmente, pelo Estado Parte que as aplicará, 
com uma antecipação mínima de quinze (15) dias, ao Estado Parte que deve 

cumprir o laudo.

* Artigo 32 do Protocolo de Olivos

Faculdade de questionar medidas compensatórias 1. Se o Estado Parte 
beneficiado pelo laudo aplicar medidas compensatórias por considerar 
insuficiente o cumprimento do mesmo, mas o Estado Parte obrigado a cumprir 
estimar que as medidas que adotou são satisfatórias, este último terá um 
prazo de quinze (15) dias contados desde a notificação prevista no artigo 
31.3, para levar a situação à consideração do Tribunal Arbitral Ad Hoc ou 
do Tribunal Permanente de Revisão, segundo corresponda, no qual terá 
um prazo de trinta (30) dias desde a sua constituição para se pronunciar a 
respeito. 2. No caso do Estado Parte obrigado a cumprir o laudo considere 
excessivas as medidas compensatórias aplicadas, poderá solicitar, até quinze 
(15) dias depois de da aplicação dessas medidas, que o Tribunal Ad Hoc e 
o Tribunal Permanente de Revisão, segundo corresponda, se pronuncie a 
respeito, no prazo não superior a trinta (30) dias a partir da sua constituição. 
i) O Tribunal se pronunciará sobre as medidas compensatórias adotadas. 
Avaliará, conforme do caso, a fundamentação esgrimida para aplicá-las no 
setor distinto ao afetado, assim como a sua proporcionalidade com relação 
às consequências derivadas do não acatamento do laudo. ii) Ao analisar a 
proporcionalidade o Tribunal deverá levar em consideração, entre outros 
elementos, o volume e/o valor do comércio no setor afetado, assim como todo 
outro prejuízo ou fator que tenha incidido na determinação do nível ou monto 
das medidas compensatórias. 3. O Estado Parte que tomou as medidas 
compensatórias devera adequá-las à decisão do Tribunal no prazo máximo 

de dez (10) dias, salvo que o Tribunal estabeleça outro prazo.

Palavras chave: Direito internacional, Arbitragem internacional, 
descumprimento de laudo, Direitos econômicos, Libertade de 

comércio, Mercosul
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2.2. APRESENTAÇÃO

Nesta oportunidade se realiza um resumo sobre o Laudo 
Nº 1/2007 relativo ao reclamo por parte da República Argentina 
pleiteado perante o TPR sobre o excesso na aplicação das medidas 
compensatórias com relação ao laudo arbitral ditado por este ente no 
dia 20 de dezembro de 2005 na controvérsia na controvérsia “proibição 
de importação de pneus recauchutados procedentes do Uruguai”.

Logo do recurso de esclarecimento ao Laudo do TPR 1/2005 
interposto pela República Argentina que teve sua resolução perante 
o Laudo 1/2006 no dia 13 de janeiro de 20061 , o Uruguai decide 
ampliar as medidas compensatórias ( Taxa global acancelaria de 16% 
à importação da Argentina de pneus com as NCM 4011.10.00.00 e 
4012.11.00.00, a partir de 18 de abril de 2007), depois de solicitar, 
segundo as sua afirmações, em reiteradas ocasiões, a observância ao 
Laudo Nº 1/2005, através do Decreto 142/007 ( 17/04/2007 de 26/04/07).

A Argentina questiona estas medidas por considerá-las excessivas. 

2.3.	RESUMO	TÉCNICO-JURÍDICO	DO	LAUDO

Questões analisadas:

1) Sobre os objetivos e finalidades do MERCOSUL  

O TPR destaca que o MERCOSUL não persegue só o equilíbrio comercial 
dos Estados que o compõem, mas, com a forma do Tratado de Assunção 
deu-se lugar a uma comunidade de interesses que não só respondem 
a questões econômicas ou comerciais, como também, se preocupa de 
assuntos nas matérias social cultural, políticos e jurídico; por essa razão 
ao analisar e decidir sobre o laudo, não se pode simplesmente valorizar a 
mera simetria econômica, já que se deve ter em conta outros fatores ao ser 
o MERCOSUL um bloco regional que emprega mecanismos de integração.

1. Resumo dos laudos N°1/2005  e N°1/2006 disponíveis em:: https://www.tprmercosur.org/pt/docum/
cmped/cmped_Laudo_1_2005_pt.pdf e https://www.tprmercosur.org/pt/docum/cmped/cmped_
Laudo_1_2006_pt.pdf
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Neste sentido, determina o TPR:“ “O MERCOSUL não pode ser 
avaliado nem conceitualizado como um processo de mero equilíbrio 
entre as concessões comerciais e econômicas que os Estados partes 
se outorgam, mas bem envolve outros fatores não menos importantes 
que àquelas concessões, fatores que surgem, precisamente, dos 
fins e objetivos traçados pelo TA. Tudo isso porque o MERCOSUL é 
um bloco regional consistente em um processo de integração e não 
um mero ente promotor de liberalização comercial como é a OMC”.

2) A respeito do papel dos TAH e do TPR  

Considerando as características do processo de integração estabelecido 
no MERCOSUL descritas no ponto anterior, o TPR cita um trecho da primeira 
decisão do TAH no qual se determina que o Tribunal, na sua ação, deve 
buscar a identificar as regras jurídicas aplicáveis, guiado pelos fins e objetivos 
de ordem normativo criado pelas partes, com vistas a lograr o objetivo 
compartido da sua integração no âmbito dos fins e princípios do sistema do TA. 

Como se pode verificar neste parágrafo, o TPR segue uma visão 
sistêmica onde se considera que o trabalho dos chamados a resolver 
uma controvérsia deve considerar os aspectos demarcados nos objetivos 
estabelecidos no sistema maior configurado pelo Tratado de Assunção. 

3) Sobre o não cumprimento de uma decisão do Tribunal

O TPR sustém que o não cumprimento de um falho arbitral não só 
trará consequências a nível comercial ou econômico, mas também, a todo 
o sistema de integração. Reconhece-se uma inobservância da sentencia 
do Tribunal por parte de um Estado e a posterior aplicação de medidas 
compensatórias por parte do Estado afetado pelo primeiro, poderia colocar 
em tela de juízo a estabilidade e efetividade das instituições com as que 
conta o MERCOSUL. Em primeiro caso constrói uma sensação de descrédito 
na sociedade com relação ao processo levado adiante, enquanto que a 
aplicação, com caráter unilateral, de una medida afeta diretamente o fim 
das instituições e do direito do MERCOSUL.  
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Com relação às tais circunstâncias, cita-se o afirmado pelo  Tribunal 
de Justiça da Comunidade Andina (TJCA): “o desacato a uma sentença 
constitui a mais grave ofensa que pode ser inferida ao Ordenamento Jurídico 
Comunitário, pois melindra a sua essência ao desconhecer valores como 
o do respeito ao laudo que dirime uma controvérsia em última instância tal 
situação é sempre e em todos os casos de uma gravidade extrema”2 . No que 
tange ao  MERCOSUL  e a integração no seu conjunto, se faz uso dos que 
sustém o TJCA, que afirma o seguinte: “quando se desacata uma  sentença 
não só  se causa um dano ao particular em concreto que pode ser reparado 
com una  medida compensatória a favor de quem sofre o dano, mas bem 
o agrava de maneira superlativa a toda a  ordem jurídico- comunitária , 
convertendo-se em um fato que afeta a todos os Países Membros, assim 
como aos Órgãos do Sistema ao lesionar o processo de integração3 

O TPR também ressalta os possíveis efeitos do laudo 01/2005 
e manifesta que “(…) de perdurar no tempo, chegado o caso, pode 
ter um efeito contagioso sobre os Estados Partes, com o qual a 
potencialidade prejudicial aumenta consideravelmente, podendo 
levar a comprometer as bases mesmas do processo de integração”.4

4) Sobre a aplicação de medidas compensatórias e a sua 
proporcionalidaded

Segundo a interpretação do TPR as medidas compensatórias não 
só têm como finalidade solucionar uma situação de não cumprimento 
(equilibrando as correntes comerciais afetadas por dita violação, se não 
também, resguardar outros fatores de índole não comercial que também 
foram afetadas por dita situação).  

Com relação à proporcionalidade do dano existem dois elementos a 
considerar:

* Danos econômicos  

a) Deve cobrir aproximadamente o mesmo montante pecuniário 
que os fluxos comerciais prejudicados pelo não cumprimento que é a 
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causa da mesma. Aplica-se no sentido do artigo 31, inciso 2, do PO 
que determina que: “o Estado Parte, de forma fundada, considera 
que a execução da medida é impossível ou ineficaz, supondo no 
qual poderá suspender concessões e obrigações em outro setor”.

b) Deve-se ponderar, com a finalidade de garantir a efetividade da 
medida e da igualdade dos direitos e obrigações dos Estados partes, a 
medida com base no tamanho do Estado parte afetado pela medida.

Destaca o TPR que o dano econômico abarca o dano comercial e 
outros fatores como “as questões derivadas das assimetrias em questão, as 
pertinentes escalas de economia, capacidade ociosa perdida, desemprego, 
custos ou investimentos perdidos”5 , portanto, o TPR entende que as medidas 
aplicadas pelo Uruguai não são igual de prejudiciais que as consequências 
derivadas do não cumprimento do Laudo N°01/2005 por parte da Argentina.

* Danos institucionais

Considera-se, neste aspecto, a gravidade da infração, 
a duração da mesma e a necessidade de assegurar o 
efeito dissuasório da sanção para evitar a reincidência.

 5) Desição

Considerando os extremos indicados nos pontos precedentes, o 
TPR, determina por maioria que a medida compensatória proferida pela 
República Oriental do Uruguai é proporcional e não excessiva com relação 
às consequências derivadas do não cumprimento do Laudo Nº 1/2005 6.

5. Conclusão do Laudo

6.  1) Por maioria, determinar que a medida compensatória contida no Decreto N°142/2007, de 17 de 

abril de 2007, editado pela República Oriental do Uruguai é proporcional e não excessiva com relação 

as consequências decorrentes do descumprimento do Laudo N° 1/2005 emitido por este Tribunal 

datado de 20 de dezembro de 2005, conforme as normas aplicáveis. 2). Por unanimidade, dispor, 

conforme as normas aplicáveis ao caso, e dada a novidade do caso, que os honorários e custas do 

presente processo com os três Membros atuantes do Tribunal serão suportados, em iguais partes, 
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